
PARECER Nº     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 131, DE 2017

De autoria do Deputado Raul Marcelo, o Projeto de Lei n.º 131/2017 proíbe, nos limites do território do Estado de São Paulo, a fabricação e a comercialização de bebidas e alimentos que contiverem mais de 29 microgramas do corante caramelo IV (4-metil-imidazol) em cada 355 mililitros e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 03/04/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, observamos que, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a partilha de competências legislativas em matéria de consumo é do tipo concorrente, isto é, tanto a União como os Estados podem legislar acerca da proteção ao consumidor, impondo-se à União o estabelecimento de um piso mínimo de proteção, e.g., Lei Federal n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). No caso dos Estados, outorga-se-lhes a competência para legislar a respeito da mesma matéria, desde que o façam de modo complementar ou supletivo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 131/2017.

Sala das Comissões, em

Deputado Fernando Cury

Relator
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